
    
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas  

 

Foi publicado no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ) de hoje, 09/05, o Aviso TJ nº 

54/2022, informando sobre o trânsito em julgado do acórdão proferido no Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas nº 0044882-86.2016.8.19.0000.  

 

Nos autos do IRD, a E. Seção Cível deste Tribunal, por maioria de votos, fixou a tese 

jurídica no sentido da inexistência de direito líquido e certo para fins de concessão, 

pela via mandamental, do denominado "Adicional de Desempenho Funcional", no seu 

patamar máximo, a todos os servidores públicos do Município de São Gonçalo, como previsto na Lei Municipal 

nº 50/91 (Estatuto dos Servidores Municipais) e nº 478/2012. 

 

O Aviso informa, ainda, que, para fins do que dispõe o artigo 985, I e II do CPC-15, a tese firmada deverá ser 

aplicada, obrigatoriamente, a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de 

direito e que tramitem na área de jurisdição deste Tribunal, inclusive nos Juizados Especiais Cíveis, bem como 

aos casos futuros que versem sobre idêntica questão de direito e que venham a tramitar no território de 

competência do Tribunal, salvo revisão na forma do artigo 986 da lei processual civil. 

 

Leia a íntegra do Aviso TJ nº 54/2022 

Leia a íntegra do acórdão do IRDR nº 0044882-86.2016.8.19.0000 
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Fonte: Portal do Conhecimento 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9.669, de 06 de maio de 2022 - Altera a lei nº 9.633, de 05 de abril de 2022, que alterou 

a lei nº 6.979, de 31 de março de 2015, que dispõe sobre o tratamento tributário especial de caráter regional 

aplicado a estabelecimentos industriais do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: DOERJ 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0377720-40.2015.8.19.0001 

Relª. Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 03.05.2022 e p. 04.05.2022 

 

EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO – OBRA POR ADMINISTRAÇÃO/PREÇO DE CUSTO – 

DESCARACTERIZAÇÃO - RESCISÃO – INICIATIVA DO COMPRADOR – DEVOLUÇÃO PARCIAL - DANO 

MORAL INOCORRENTE. Apelação. Empreendimento Imobiliário. Rescisão contratual requerida pelo comprador 

por impossibilidade de suportar o pagamento da aquisição da unidade. A sentença declarou a nulidade da 

cláusula de irretratabilidade e determinou a rescisão do contrato com devolução de 80% das parcelas pagas, a 

ser definido em sede de liquidação por sentença corrigido monetariamente a contar do efetivo pagamento de 

cada prestação e acrescido de juros legais (1% ao mês) a contar da citação, condenou ainda o réu ao pagamento 

de danos morais no valor de R$ 5.000,00, nas custas e honorários fixados em 10% sobre o valor da condenação. 

Apela o réu. Ilegitimidade passiva afastada, uma vez que observado que participou da transação discutida nesta 

lide. Possibilidade de rescisão pelo comprador. Descaracterização da construção a preço de custo/obra por 

administração. Inadimplência que caracteriza a dificuldade financeira de honrar com os compromissos não 

havendo que se falar em falta de prova. Superveniência de leilão que não afasta o direito de devolução de valores 

pagos. Percentual de retenção que deve ser mantido conforme fixado em sentença. Juros que fluem do trânsito, 

em razão de inexistir mora da ré. Correção do desembolso. Danos morais afastados. Ausência de violação aos 

direitos da personalidade do autor. Sucumbência redistribuída. Recurso parcialmente provido. 

 

Integra do Acórdão 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVRCTk0wMVVRWGhQVkdOMFQxUlpOVkZUTURCT2ExbDZURlJvUms1clNYUk9NRmsxVVhwRk1rOUVXa0pPYTBWNFRWUlpNVTFxUlhoT2FsVjZUWGM5UFE9PQ==
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.21309


    
 

   
 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Cinco novos desembargadores tomam posse no TJRJ 

 

Ação de requalificação civil promovida pela Justiça Itinerante para público LGBTQIA+ 

atende moradores de outro estado e municípios do Rio 

 

Nupemec realiza agenda concentrada de mediação em Maricá com 100% de acordos 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ decide sobre guarda e visitação de animal de estimação 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF valida leis de quatro estados que autorizam requisição de documentos pelas 

Defensorias Públicas 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de normas dos Estados de Minas Gerais, da 

Bahia, de Alagoas e de Santa Catarina que concedem aos defensores públicos o poder de requisitar, de 

autoridades e de agentes públicos, certidões, documentos, informações e demais providências necessárias à sua 

atuação institucional. Na sessão virtual concluída em 6/5, o colegiado julgou improcedentes as Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 6866, 6869, 6874 e 6878, ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Nas ações, a PGR alegou que as regras questionadas - dispositivos de leis que tratam da organização e 

funcionamento das Defensorias Públicas estaduais - promoveriam desequilíbrio na relação processual, 

contrariando os princípios constitucionais da isonomia, do contraditório, do devido processo legal e da 

inafastabilidade da jurisdição. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91349373
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91349183
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91349183
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/91346476
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/91444766
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486628&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486628&ori=1


    
 

   
 

Situação de vulnerabilidade 

 

Com base na jurisprudência recente do STF sobre a matéria, e seguindo o voto do relator, ministro Luís Roberto 

Barroso, a Corte reafirmou o entendimento de que a previsão legal que confere às Defensorias Públicas o poder 

de requisitar informações e documentos de órgãos públicos e privados não interfere no equilíbrio da relação 

processual. 

 

Na verdade, de acordo com a decisão unânime, essas prerrogativas são ferramentas importantes para a 

execução das funções atribuídas constitucionalmente às Defensorias, porque facilitam o acesso da coletividade 

e dos hipossuficientes a documentos, informações e esclarecimentos, garantindo a concretização dos direitos e 

liberdades de pessoas em situação de vulnerabilidade. “O fortalecimento da Defensoria Pública contribui para a 

defesa de direitos fundamentais daqueles que mais precisam e que merecem especial atenção pelo Estado”, 

concluiu Barroso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes reabre prazo para inscrição de chapas únicas para eleição indireta 

em Alagoas 

 

Em decisão liminar, o ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a reabertura do 

prazo de inscrição de candidatos para a eleição indireta aos cargos de governador e vice de Alagoas, com o 

registro de chapas únicas. A decisão foi tomada nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 969, em que o partido Progressistas questiona o edital lançado pela Assembleia Legislativa 

do estado com a convocação para eleições indiretas para preenchimento dos cargos. 

 

O cargo de governador ficou vago com a desincompatibilização de Renan Filho para concorrer ao Senado Federal 

nas eleições de outubro. O cargo de vice-governador estava vago com a saída de Luciano Barbosa para disputar 

as eleições municipais de 2020, e o presidente da Assembleia Legislativa não quis assumir o mandato para 

também ser candidato em outubro. O pleito, inicialmente marcado para o último dia 2 de maio, está suspenso em 

razão de decisão do presidente da Corte, ministro Luiz Fux, em uma Suspensão de Liminar (SL 1540) ajuizada 

pelo diretório estadual do PSB. 

 

O PP ajuizou a ADPF, com pedido de liminar, contra a convocação da eleição indireta para os cargos de 

governador e vice. Entre outros pontos, alegou que não foi respeitada a necessidade de filiação partidária para 

registro de candidatura e disse que a permissão de registro de candidatos a governador e vice de forma separada 

violaria o sistema eleitoral brasileiro, que prevê chapa única em eleições para o Executivo. Em defesa, tanto o 

ente federado quanto a Mesa Diretora da Assembleia Legislativa alegaram que o edital respeita as leis que 

disciplinam o tema. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486628&ori=1


    
 

   
 

Na decisão, o ministro lembrou que a jurisprudência do STF aponta no sentido de que a autonomia relativa dos 

estados para solução do problema de dupla vacância na chefia do Poder Executivo não se vincula ao modelo 

federal, mas não pode desviar-se dos princípios constitucionais. 

 

Ao analisar os argumentos do partido, o ministro considerou a plausibilidade da alegação de falta de unicidade 

na chapa para os cargos de governador e vice. O edital prevê a realização de votação com candidato 

independente do outro concorrente para cada cargo mas, para Gilmar Mendes, a necessidade de unicidade da 

chapa para governador e vice - que tem base nos artigos 28 e 77 da Constituição Federal - tem como objetivo 

assegurar que a chefia do Executivo desempenhe suas funções em comunhão mínima de propósitos, 

principalmente sob o ponto de vista ideológico, e evitar eventuais crises. 

 

“A experiência democrática brasileira corrobora a importância conferida a esse princípio, uma vez que a cisão 

dos pleitos de Presidente e Vice-Presidente da República foi ingrediente importante de graves crises institucionais 

do país”. 

 

Por considerar que o princípio da unicidade da chapa de governador e vice é indissociável do modelo 

constitucional de exercício desses cargos, o ministro deferiu o pedido de liminar quanto a este ponto, 

determinando que o edital seja adequado à Constituição para estabelecer que o registro e votação dos candidatos 

deve ser realizado em chapa única. 

 

Também foi determinada interpretação conforme a Constituição para que sejam observadas as condições de 

elegibilidade e inelegibilidade previstas na legislação federal e para que fique claro que a filiação partidária não 

pressupõe escolha em convenção partidária. 

 

O ministro determinou a imediata reabertura de prazo pela Assembleia Legislativa para os candidatos se 

inscreverem nas eleições e pediu a inclusão do referendo da medida liminar na pauta do Plenário Virtual para 

julgamento colegiado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Lewandowski nega seguimento a HC de sócia de creche acusada de maus-tratos 

 

O ministro Ricardo Lewandowski negou seguimento ao Habeas Corpus (HC) 215013, impetrado em favor da 

professora e empresária F. C. R. S. S., uma das sócias da Escola Infantil Colmeia Mágica, na zona leste de São 

Paulo (SP). Ela foi presa preventivamente no bojo das investigações sobre a ocorrência de maus-tratos e outros 

crimes contra crianças. O HC foi negado por razões processuais, sem exame de mérito. 

 

Investigações 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486625&ori=1


    
 

   
 

Segundo as investigações policiais, bebês e crianças de até cinco anos teriam sido submetidas, de forma 

contínua, a condições degradantes de tratamento, colocadas em cômodos isolados e amarradas para que 

parassem de chorar e dopadas com medicamentos para que dormissem. Registros policiais apontam, ainda, a 

morte suspeita de uma criança de quatro anos em 2010. 

 

Os fatos foram enquadrados nos crimes previstos nos artigos 132 e 136 do Código Penal, que tratam da 

exposição da vida ou da saúde ao perigo, e submissão de criança a vexame ou constrangimento (artigo 232 do 

Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 

A defesa pedia a revogação da prisão preventiva, sob o argumento de ausência de fundamentos, pois F. S. é  

primária, tem residência fixa, é mãe de uma criança de seis anos e “não se trata de uma criminosa inveterada”. 

 

Impossibilidade processual 

 

Em sua decisão, o ministro Lewandowski afirma que o habeas corpus foi impetrado no Supremo sem que tenha 

sido esgotada a jurisdição do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Por isso, sua análise configuraria supressão de 

instância. Além disso, o relator não verificou anormalidade, flagrante ilegalidade ou abuso de poder que possam 

afastar a impossibilidade processual de analisar o que foi trazido no habeas corpus. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Provedores de internet contestam isenção de multa em contratos de fidelização na PB 

durante pandemia 

 

Para a associação do setor, a lei estadual interfere na relação contratual entre particulares. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Presidente do STJ suspende decisão que interrompeu desocupação de área do Autódromo 

de Brasília 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D486596%26ori%3D1&data=05%7C01%7C%7Cce4936b1a61349df252208da3021324a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637875216391349903%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=QQ8wtj5iB3lfJW%2Bom%2FenWAxtAGkCq7Zo9C96WXOxT68%3D&reserved=0
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486627&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=486627&ori=1


    
 

   
 

Por concluir que ficou demonstrado dano urbanístico, o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro 

Humberto Martins, suspendeu a liminar de primeiro grau da Justiça do Distrito Federal que havia determinado a 

interrupção do processo de retirada de uma empresa do kartódromo localizado no Autódromo Internacional de 

Brasília. 

 

A determinação do presidente do STJ atendeu a pedido do Distrito Federal e da Agência de Desenvolvimento do 

DF (Terracap). Segundo Humberto Martins, a ocupação irregular do kartódromo pelas empresas operantes do 

espaço foi reconhecida pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

 

"Houve notificação dos ocupantes da área sobre a necessidade de desocupação até a data de 28/2/2019, tudo 

com respaldo em deliberações do Tribunal de Contas do Distrito Federal, o que embasa a necessidade de adoção 

de medidas de desocupação integral do Autódromo Internacional de Brasília", destacou o ministro. 

 

Paralisação da desocupação do kartódromo causa lesão à economia e à ordem pública 

 

Na origem, a desocupação foi requerida por meio de ação popular ajuizada contra o DF e a Terracap, sob a 

alegação de que a não efetivação da medida significava uma omissão lesiva aos cofres públicos distritais. 

 

Contra o pedido, um dos ocupantes do kartódromo opôs embargos de terceiro, nos quais o juízo de primeira 

instância concedeu liminar para suspender a ordem de remoção de pessoas e demolição de edificações 

referentes a uma empresa de kart. Ao questionar a liminar, o DF e a Terracap requereram que a medida fosse 

suspensa até o julgamento do recurso, mas o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) 

negou o efeito suspensivo. Na sequência, foi negado também um pedido de suspensão de segurança cível. 

 

O DF e a Terracap ajuizaram pedido de suspensão da liminar no STJ, alegando grave lesão à economia e à 

ordem pública, em razão da impossibilidade de proceder à regularização urbanística do local, cuja reforma tem 

um custo previsto superior a R$ 70 milhões. 

 

Interferência indevida na atuação do Executivo para preservar a ordem urbanística 

 

Ao deferir a suspensão de liminar, o presidente do STJ afirmou que a decisão da Justiça do DF impediu a ação 

fiscalizadora do governo distrital na preservação do interesse público relativo ao ordenamento do território e do 

meio ambiente urbano. "Não se trata de ocupação irregular antiga, pois a notificação para desocupação do espaço 

público em referência deu-se em 2018, para ser efetuada até fevereiro de 2019", observou Humberto Martins. 

 

O ministro ressaltou que os atos administrativos do Poder Executivo têm presunção de legalidade. Também 

lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, a lesão à ordem pública está configurada quando uma decisão 

judicial interfere no critério de conveniência e oportunidade do ato administrativo. 

 



    
 

   
 

A determinação de Martins, que permite a continuidade da desocupação do kartódromo do Autódromo 

Internacional de Brasília, tem validade até o trânsito em julgado do processo principal que tramita nas instâncias 

ordinárias. O ministro, no entanto, negou o pedido para que os efeitos da decisão fossem estendidos 

antecipadamente a eventuais liminares concedidas em favor de outros ocupantes do kartódromo, pois não há 

situações concretas para serem avaliadas neste momento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Título de crédito original é necessário para instruir busca e apreensão, decide Terceira 

Turma 

 

Para a Terceira Turma, é necessária a juntada da via original do título de crédito – caso o documento tenha sido 

emitido no formato de cártula – para instruir ação de busca e apreensão ajuizada em virtude do inadimplemento 

de contrato de financiamento garantido por alienação fiduciária. 

 

O entendimento foi firmado pelo colegiado ao julgar controvérsia que envolveu cédula de crédito bancário de 

cerca de R$ 67 mil firmada entre a compradora de um automóvel e uma instituição financeira para a aquisição de 

um carro – ofertado como garantia do cumprimento do próprio contrato. 

 

Em razão do inadimplemento das prestações, a instituição financeira ajuizou ação de busca e apreensão, 

instruída apenas com a cópia do contrato de crédito bancário. No primeiro grau, foi determinada a juntada do 

original da cédula de crédito. O banco não cumpriu a determinação dada pelo juízo, razão pela qual o processo 

foi extinto, sem resolução do mérito. 

 

O Tribunal de Justiça do Maranhão, porém, reformou a sentença por considerar desnecessária a juntada do 

original do título para instruir a ação de busca e apreensão, sob o argumento de não haver exigência legal para 

tanto. 

 

Requisito indispensável para a execução 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso da compradora, destacou que a juntada da via original do título 

executivo extrajudicial é, em princípio, requisito essencial à formação válida do processo de execução, para 

assegurar a autenticidade da cártula apresentada e afastar a hipótese de o título ter circulado – sendo, em regra, 

nula a execução fundada em cópias dos títulos. 

 

A magistrada destacou, porém, que a execução pode, excepcionalmente, ser instruída por cópia do título 

extrajudicial – prescindindo, assim, da apresentação do documento original –, principalmente quando não há 

dúvida quanto à existência do título e do débito, e quando comprovado que ele não circulou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09052022-Presidente-do-STJ-suspende-decisao-que-interrompeu-desocupacao-de-area-do-Autodromo-de-Brasilia.aspx


    
 

   
 

"O documento representativo do crédito líquido, certo e exigível é requisito indispensável não só para a execução 

propriamente dita, mas, também, para demandas nas quais a pretensão esteja amparada no referido instrumento 

representativo do crédito, mormente para a ação de busca e apreensão que, conforme regramento legal, pode 

ser convertida em ação de execução", acrescentou. 

 

Para Nancy Andrighi, por ser a cédula de crédito bancário dotada do atributo da circularidade, mediante endosso, 

como preceitua o artigo 29, parágrafo 1º, da Lei 10.931/2004, "a apresentação do documento original faz-se 

necessária ao aparelhamento da ação de busca e apreensão, se não comprovado pelas instâncias ordinárias 

que o título não circulou". 

 

Mudança na emissão das cédulas 

 

No caso julgado, lembrou a ministra, quando a primeira instância solicitou que a instituição financeira promovesse 

a juntada do original do título, o banco permaneceu inerte à determinação judicial, não apresentando justificava 

hábil a amparar a sua atitude de não apresentar a cédula de crédito bancário. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, a magistrada ressaltou que o entendimento firmado pela turma é aplicável 

às hipóteses de emissão das cédulas de crédito bancário (CCB) em data anterior à vigência da Lei 13.986/2020, 

tendo em vista que tal legislação modificou substancialmente a forma de emissão dessas cédulas, passando a 

admitir que sua confecção ocorra na forma cartular ou escritural (eletrônica). 

 

"A partir de sua vigência, a apresentação da CCB original faz-se necessária ao aparelhamento da execução 

somente se o título exequendo for apresentado no formato cartular", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

É cabível agravo de instrumento se a decisão sobre lei aplicável ao processo reflete no ônus 

da prova 

 

Em interpretação do artigo 1.015 do Código de Processo Civil de 2015, a Terceira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ) entendeu que é cabível a interposição de agravo de instrumento quando a decisão que define a 

legislação aplicável ao caso interfere na distribuição do ônus da prova.  

 

A controvérsia teve origem em ação de reparação por danos morais ajuizada em razão de alegadas falhas na 

prestação de serviço de transporte aéreo entre as cidades de Toronto e Quebec, no Canadá.   

 

Em primeiro grau, determinou-se a incidência do direito canadense à demanda, conforme o artigo 13 da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), porque a autora da ação residia no Canadá e o fato havia 

ocorrido naquele país. Houve interposição de agravo de instrumento contra essa decisão, o qual não foi 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.931.htm#art29%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13986.htm
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09052022-Titulo-de-credito-original-e-necessario-para-instruir-busca-e-apreensao--decide-Terceira-Turma.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1015
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#art13


    
 

   
 

conhecido pelo tribunal estadual, por entender que a situação não se enquadrava no rol taxativo do CPC/2015 – 

que prevê as hipóteses de cabimento desse recurso.   

 

No STJ, a passageira defendeu o caráter não taxativo do dispositivo do CPC e sustentou que a decisão pode ser 

impugnada por agravo de instrumento porque interfere nas regras do ônus da prova. Ela alegou, ainda, que 

aguardar o julgamento de apelação para decidir a questão poderia trazer prejuízos.  

 

Taxatividade mitigada e urgência da situação 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o juiz, diante de uma controvérsia relativa a contrato 

entre partes domiciliadas em países diversos ou sobre fato ocorrido no estrangeiro, precisará definir, por meio de 

decisão interlocutória, a legislação aplicável ao caso.   

 

Ela lembrou que a Corte Especial, no julgamento do Tema 988 dos recursos repetitivos, reconheceu a 

taxatividade mitigada do artigo 1.015 do CPC/2015, sendo a urgência da situação o elemento que deverá nortear 

qualquer intepretação relacionada ao cabimento do agravo de instrumento fora das hipóteses expressamente 

elencadas no dispositivo. 

 

No caso analisado, a relatora ressaltou que, além da viabilidade de recorrer da decisão com fundamento na 

urgência, uma das hipóteses expressas da lei para o cabimento do agravo é justamente a impugnação de decisão 

interlocutória que verse sobre redistribuição do ônus da prova.   

 

"Pode-se afirmar que a simples definição do ordenamento jurídico aplicável à controvérsia é amplamente 

modificável por ocasião do julgamento do recurso interposto contra a sentença de mérito. 

 

Por outro lado, se a definição da legislação incidente à hipótese interferir na distribuição do ônus da prova, contra 

essa decisão caberá agravo de instrumento, com base no artigo 1.015, XI, do CPC/2015", apontou.  

 

O processo não deve retroceder 

 

Nancy Andrighi destacou que, ao decidir pela incidência do direito canadense, o juízo de primeiro grau entendeu 

que os meios de produção de prova e o ônus probatório deveriam observar as regras previstas na legislação 

estrangeira. 

 

"A urgência também justifica a impugnação imediata da decisão interlocutória que decide pela aplicação de lei 

estrangeira à dilação probatória. Isso porque, se a incidência da legislação estrangeira somente puder ser 

impugnada em sede de apelação, será necessária a renovação da fase instrutória, o que, a toda evidência, vai 

de encontro à ideia de que o processo não deve retroceder, mas caminhar para a frente" – concluiu a ministra ao 

determinar o retorno dos autos à origem para a análise do mérito do agravo de instrumento. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=988&cod_tema_final=988
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Efeitos da desconsideração da personalidade jurídica podem atingir fundos de investimento 

 

Para a Terceira Turma, é possível que os efeitos da desconsideração da personalidade jurídica atinjam os fundos 

de investimento. Segundo o colegiado, embora esses fundos não tenham personalidade jurídica, eles titularizam 

direitos e obrigações e, além disso, podem ser constituídos ou utilizados de forma fraudulenta pelos cotistas – 

pessoas físicas ou jurídicas –, fatos que justificam a aplicação do instituto. 

 

Com esse entendimento, o colegiado manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que, no curso de 

uma execução, confirmou a rejeição dos embargos de terceiro opostos por um Fundo de Investimento em 

Participações (FIP) contra o bloqueio e a transferência de ativos de sua propriedade, após a desconsideração da 

personalidade jurídica de uma empresa holding. 

 

Em recurso especial dirigido ao STJ, o fundo de investimento alegou que não foram preenchidos os requisitos 

legais para a desconsideração da personalidade jurídica, tendo em vista que os FIPs são constituídos sob a forma 

de condomínio fechado, sem personalidade jurídica, motivo pelo qual não poderiam ser atingidos pela medida. 

 

Comprovação de abuso de direito autoriza desconsideração da personalidade 

 

O ministro Villas Bôas Cueva, relator, explicou que a Lei 4.728/1965, ao disciplinar o mercado de capitais, 

realmente caracterizou os fundos de investimento como entes constituídos sob a forma de condomínio, definição 

posteriormente seguida pelo Banco Central na Circular 2.616/1995. 

 

Atualmente, prosseguiu, está em vigor a Instrução 555/2014 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 

segundo a qual o fundo de investimento pode ser constituído sob a forma de condomínio aberto – que permite ao 

cotista solicitar o resgate de suas cotas – ou fechado – no qual as cotas só são resgatadas ao fim do prazo de 

duração do fundo. 

 

Além de lembrar que os fundos estão sujeitos a regramento específico da CVM, o ministro destacou que esse 

tipo de condomínio, embora seja destituído de personalidade jurídica e exerça suas atividades por meio de 

administrador, é dotado de direitos, deveres e obrigações. 

 

"Assim, o fato de ser o FIP constituído sob a forma de condomínio e não possuir personalidade jurídica não é 

capaz de impedir, por si só, a aplicação do instituto da desconsideração da personalidade jurídica em caso de 

comprovado abuso de direito por desvio de finalidade ou confusão patrimonial", afirmou. 

 

Fundo teria sido constituído para ocultar patrimônio de empresas do grupo 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09052022-E-cabivel-agravo-de-instrumento-se-a-decisao-sobre-lei-aplicavel-ao-processo-reflete-no-onus-da-prova.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4728.htm
https://conteudo.cvm.gov.br/export/sites/cvm/legislacao/instrucoes/anexos/500/inst555.pdf


    
 

   
 

 

Citando doutrina a respeito do tema, Villas Bôas Cueva ressaltou que as prerrogativas do artigo 1.314 do Código 

Civil não são conferidas ao cotista de fundo de investimento, tendo em vista que ele não desfruta plenamente de 

direitos relacionados aos ativos que possua no fundo constituído, mas apenas dos direitos ligados à sua fração 

de participação. 

 

Nesse sentido, o relator reconheceu que o patrimônio gerido pelo FIP pertence, em condomínio, a todos os 

investidores, o que impede a responsabilização do fundo pela dívida de um único cotista. 

 

"Apenas em tese, repita-se, não poderia a constrição judicial recair sobre o patrimônio comum do fundo de 

investimento por dívidas de um só cotista, ressalvada a penhora apenas da sua cota-parte", completou o ministro. 

 

No caso dos autos, entretanto, Villas Bôas Cueva destacou que essa regra deve ceder à constatação de que a 

própria constituição do fundo de investimento ocorreu de forma fraudulenta, como modo de encobrir ilegalidades 

e ocultar o patrimônio de empresas integrantes do mesmo grupo econômico – tomando-se cuidado, contudo, 

para não atingir as cotas daqueles que não possuam nenhuma ligação com a parte executada no processo. 

 

O relator ressaltou que, no momento da constrição determinada pelo juízo da execução, como consequência da 

desconsideração inversa da personalidade jurídica do devedor, o fundo de investimento possuía apenas dois 

cotistas, ambos integrantes do mesmo conglomerado econômico – o que revela que o ato judicial não atingiu o 

patrimônio de terceiros. 

 

"Além disso, o fato de o fundo de investimento ser fiscalizado pela CVM e de ter todas as informações auditadas 

e disponibilizadas publicamente não impede a prática de fraudes associadas, não às atividades do fundo em si, 

mas dos seus cotistas (pessoas físicas ou jurídicas), que dele se valem para encobrir ilegalidades e ocultar 

patrimônio. Disso também resulta a irrelevância do fato de se aferir incremento em seu patrimônio líquido", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Política contra assédio preserva qualidade do ambiente de trabalho no Judiciário 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1314
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1314
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09052022-Efeitos-da-desconsideracao-da-personalidade-juridica-podem-atingir-fundos-de-investimento--decide-Terceira-Turma.aspx
https://www.cnj.jus.br/politica-contra-assedio-preserva-qualidade-do-ambiente-de-trabalho-no-judiciario/


    
 

   
 

Estudo confirma celeridade de varas dedicadas exclusivamente à infância e juventude 

 

Fonte: CNJ 
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Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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